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101-79.232
Sessão de16 de outub Cide 198a 	 ACÓRDÃO Ne

Recurso n2	 94.423	 - TRPJ - EXS: DE 1982 A 1986..

Recorrente	 HOSPITAL SÃO JOSÉ S.A.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITõRIA (E$).

IRPJ - Nulidade da decisão.
É nula, por cercear o direito de defe-
sa, a decisão que não se manifesta de_:,

modo explicito Pobre pedido de perícia
formulado em impugnação tempestiva.

Vistos, relatados e discutidos 0$ presentes autos de re

curso interposto por HOSPITAL $ÃO JOSÉ S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar a nulidade

da decisão de primeiro grau, a fim de que outra seja prolatada, 	 na

devida forma, nos termos do relatõrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sess8es (DF), em 16 de outubro de 1989

/URG	 LOPrS	 PRESIDENTE

CRIST0VÃ o Áhíj TA DE PAIVA -	 RELATOR

VISTO EM	 AFON *--°°S, FERREI '4 *E CAMPOS - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONALSESSÃO DE;

1 8	 '4"-

Participam, ainda, co presente "ulgepento, os seguintes Conselhei-
ros': CARLOS ALBERTO G ONÇALVE$ NUNES,FRANCISCO DE	 XIRANDA, CEL-

SO ALVES FEITO, 'RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBEB E	 JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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ação fiscal que alcançou os exercícios de 1982 a

1986, foi lavrado contra Hospital São José S.A., com sede em Vi-

tOria CES1, o auto de infração de fls. 64,pelo qual se _consti-

tu igt o credito tributãrio de Cz$ 8,887.405,69, integrado por im-

posto de renda, juros de 2nora e multa de 50% e correção monetã-4

ria do exercício de 1982, base 1981 (Demonstrativos de fls. 69 e
721.

A autuação é de 27,11.86 e o sujeito passivo foi

cientca,do no dia seguinte. O prazo de impugnação foi prorroga

do pelo despacho de fls. 197. A defesa é apresentada em 06.01.87

(-fls. 1981 e se desenvolve de fls. 199/210, mediante 4 prelimina-
res e mérito, concluindo por pedir entre outros fatos,

a) decadência do ano base de 1981;

b1 regularização dos vícios de formas;

cl regularização do auto de infração

d) perícia técnica com diligência, para parecer téc

'lio() legal sobre despesas com conservação e manutenção hospita--

lar.

Pela informação fiscal de fls. 3351340i o autor fis
cal opina pela manutenção parcal do auto.

gAtordal,ae, nonoexate4 julga procedente em parte
a ação fiscal, segundo a decisão de fls. 4(12,1413, em cuja funda-

'?
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mentação e conC 114 ,SÃO, onite,se em relação ao pedid o de perícia.

Ciente da decisão em 3 de maio de 1989, a parte re-

corre em 1 de junho Cfls, 422), pelo arrazoado de fls. 423/435,

onde, entre variOa outros argumentos, sustenta que desde a ini-

cial pleiteou a conversão do julgamento em diligência para que

perrcia técnica esclarecesse circunstáncia autuada. Que haveria

cerceamento do direito de defesa. Ao final pede que os autos se-

jam baixados' em diligência para os efeitos solicitados na peça I

inicial, ou alternativamente seja dado provimento ao recurso.

É o relato,

'V' O T O

Conselheiro CRrSTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo. Conheço dele.

A recorrente alega cerceamento do direito de defesa.

No meu entender, tal em verdade se deu, quando a au

toridade monocrática manteve-se silente em relação ao pedido de

perícia formulado na inicial,

O Decreto 70.235/72 deixa evidente, em dois artigos,

no 19 e no 17, a imperiosa necessidade de expressa manifestação '

sobre as perícias requeridas. O silêncio da autoridade julgadora'

não se coaduna com o respeito devido ao direito de defesa. Uma

vez formulado o pedido, impe-se ao julgador o dever de manifes--

tar-se sobre ele, ainda que para indeferi-lo, mas sempre de modo

fundamentado. O que não se admite é o silêncio, que é uma maneira

de ofender a defesa lastreada no pedido, conforme já foi decidido

por esta Cãmara no acõrdão n9 101,79.145, de 20 de setembro 	 de

1989.

coM fulcro nos artigos 61 e 59 I, do ADecreto

70.235/72, declaro nula a decisão de fls. 401/416, determinando

Ofr
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que outZ4, na devj4a forna, seja prolatada pela autoridade de 19
grau, a quem o processo deve ser encaminhado.

É o meu voto.

CRI?TOVÃO ANCEIETA DE PAIVA - RELATOR
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